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Apresentação 
 

A Administração Pública no Brasil caracteriza-se pelas circunstâncias de sua 
atuação, em um contexto mediado pelo poder e pela ação das empresas privadas e 
das organizações no âmbito da sociedade civil.  

Esta mediação vem estimulando, nos últimos anos, os pesquisadores com o 
intuito da busca por melhorias ao estado, baseando-se na ideologia e crença de 
que é possível fazer a Gestão Pública acontecer.  

O mencionado ebook reúne artigos científicos fruto de trabalhos e pesquisas 
realizadas na área de Administração com ênfase na Gestão Pública. Contando com 
50 artigos, este foi dividido em 2 volumes, sendo no Volume 1 as subáreas de a) 
Finanças, Controladoria e Auditoria Pública; b) Educação Pública; c) Inovação 
Pública; d) Sustentabilidade Pública e e) Gestão de Pessoas e no Volume 2 com as 
subáreas de a) Planejamento e Gestão Pública; b) Políticas Públicas; e c) Compras 
e Licitações Públicas.  

Os artigos a seguir foram desenvolvidos com o intuído de apresentar ao 
leitor experiências, conhecimento e informação, desejo assim uma boa leitura. 
 

Rudy de Barros Ahrens 
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PARTIR DO EXERCÍCIO DE 2015: UM ESTUDO 
DESENVOLVIDO NO ÂMBITO DE UMA AUTARQUIA 

FEDERAL 
________________________ 
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A PERSPECTIVA DOS CONTADORES ANTE A IMPLEMENTAÇÃO DA NOVA 
CONTABILIDADE PÚBLICA A PARTIR DO EXERCÍCIO DE 2015: UM ESTUDO 

DESENVOLVIDO NO ÂMBITO DE UMA AUTARQUIA FEDERAL 
 
 

Francisco Valmir Dias Soares Junior  
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN; 
Mossoró - RN 
Gênesis Miguel Pereira  
Universidade Federal de Campina Grande - UFCG; 
Sousa - PB 
Luana Carvalho Araújo Pavão  
Universidade Federal de Campina Grande - UFCG; 
Sousa - PB 
Luiz Antônio Coêlho da Silva  
Universidade Federal de Campina Grande - UFCG; 
Sumé - PB 
 
 
RESUMO: Este trabalho foi desenvolvido objetivando identificar a expectativa dos 
Contadores de uma autarquia federal quanto à implementação das novas normas 
de Contabilidade Pública. Para isso, utilizou-se um questionário como instrumento 
de pesquisa, classificando-se essa pesquisa em descritiva e exploratória, sendo, 
também, um levantamento, apresentando abordagem quantitativa e qualitativa e 
tendo como sujeitos de pesquisa os contadores lotados nas Gerências Executivas 
da referida autarquia espalhadas por todo o Brasil. Os resultados obtidos mostram 
que há expectativas de melhorias na Qualidade e Transparência da informação 
contábil, assim como em sua fidedignidade. Enquanto que aspectos como 
Produtividade e Economicidade não despertam a mesma expectativa. Quanto às 
expectativas relativas ao profissional, destacou-se a Oportunidade de 
Aperfeiçoamento Profissional. 
PALAVRAS-CHAVE: Contabilidade Pública, Expectativas, Evolução e mudanças, 
Plano de contas. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

Contabilidade Pública é um tema em constante evolução, sendo cada vez 
mais objeto de estudos como artigos, monografias, teses, livros, dentre outros. A 
mesma, como ramo da Ciência Contábil, está voltada a proporcionar aos seus 
usuários informações relevantes à tomada de decisões, à transparência e à 
instrumentalização do controle social. 

A Contabilidade Pública no Brasil fora ao longo do tempo reconhecida 
comumente como orçamentária, ante sua dedicação a evidenciar praticamente 
apenas procedimentos ligados ao orçamento público, ao passo que na prática 
deixava procedimentos patrimoniais relegados a segundo plano. Com as políticas 
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internacionais mais recentes, promovidas, sobretudo, por organismos 
internacionais como o IFRS (International Federation Reporting Standards) e IFAC 
(International Federation of Accountants), diversos aspectos da Contabilidade 
sofreram mudanças, sendo a Contabilidade Aplicada ao setor público um dos que 
ganharam atenção. 

Considerando o histórico desse ramo da Contabilidade no Brasil, qual a 
expectativa dos contadores de uma autarquia federal ante a obrigatoriedade da 
aplicação das novas disposições da Contabilidade Pública a partir do exercício de 
2015? 

Essa pesquisa tem como objetivo geral identificar a expectativa dos 
Contadores de uma autarquia federal quanto à aplicação das novas normas de 
Contabilidade, inclusive o novo plano de contas e demais adaptações dos sistemas 
de informações, tendo por objetivos específicos: identificar o perfil dos 
participantes (respondentes); analisar suas expectativas quanto às principais 
mudanças como, por exemplo, as relativas ao novo Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público – PCASP e analisar suas expectativas quanto à qualidade agregada à 
informação contábil frente à implementação das referidas mudanças. 

Diante da nova postura que vem adotando a Contabilidade Pública 
recentemente, este estudo se justifica pela relevância do assunto em termos 
intrínsecos, por apresentar a proposta de analisar o ponto de vista de diversos 
profissionais que atuam na área em todo o país quanto às dificuldades, desafios e 
perspectivas em relação às mudanças anteriormente anunciadas, mas apenas 
agora implementadas. O conhecimento de tais perspectivas pode desencadear 
outras pesquisas no âmbito de outros órgãos, poderes ou regiões, contribuindo 
para o desenvolvimento técnico-científico e profissional dos que desenvolvem 
atividades relacionadas à Contabilidade Pública. 
 
 
2. CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 
 

Segundo Assumpção (2011, p. 24) Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
é o ramo da Ciência Contábil responsável pelo estudo, registro, interpretação e 
controle de atos e fatos da administração pública. Segundo o mesmo autor, o 
entendimento a respeito da Contabilidade Pública inclui a análise e interpretação 
da legislação aplicável a sua matéria. 

O conceito adotado pelas normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao 
setor público é semelhante aos supracitados, segundo o qual a “Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público é o ramo da ciência contábil que aplica, no processo 
gerador de informações, os Princípios de Contabilidade e as normas contábeis 
direcionados ao controle patrimonial de entidades do setor público”. (NBC T 16.1). 

O objetivo desse ramo da Ciência Contábil guarda inteira ligação com esta, 
uma vez que busca fornecer informações úteis aos seus usuários a respeito do 
objeto estudado (o patrimônio público). De acordo com a NBC T 16.1, seu objetivo 
abrange aspectos orçamentários, financeiros, econômicos e físicos do patrimônio 
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público, o processo de prestação de contas e, dentre outros, a instrumentalização 
do controle social (fornecimento de informações a sociedade a fim de que esta 
possa exercer o controle social). 

 
 

2.1 Breve abordagem sobre a evolução da Contabilidade Pública no Brasil 
 

No cenário nacional a abordagem da evolução da Contabilidade, 
independentemente do enfoque adotado, é frequentemente objeto de pesquisas, 
seja na área pública, privada, docência, ou qualquer outra. Passando aos aspectos 
da evolução da contabilidade pública no Brasil, percebe-se que há diversos estudos 
com tal foco. Dentre outras pesquisas desenvolvidas na área, Paleias e Bacci 
(2004) abordaram a retrospectiva histórica sobre o desenvolvimento da 
Contabilidade no Brasil, incluindo a implantação de um sistema de Contabilidade 
Pública em São Carlos, Estado de São Paulo. Paleias et al (2007) abordaram 
marcos relevantes da evolução da sociedade, no mundo e no Brasil, inclusive o 
impacto que alguns eventos econômicos, políticos e sociais tiveram nessa 
evolução. 

Darós e Pereira (2009) estudaram a análise das normas brasileiras de 
contabilidade aplicadas ao setor público, abordando as mudanças e os desafios a 
elas atrelados. Já Farias (2013), abordou como objeto de estudo a conformidade 
do registro de gestão, tendo como objetivo central identificar a relevância da 
aplicação do procedimento de conformidade dos registros de gestão em uma 
instituição pública federal. 

Nascimento (2011), por sua vez, abordou a efetividade dos ciclos políticos 
sob o aspecto contábil, tendo como objetivo central demonstrar de que forma os 
indicadores contábeis podem estar relacionados ao comportamento dos 
governantes. 

Segundo Paleias e Bacci (2004. p. 51) a evolução da ciência contábil 
sempre esteve ligada ao desenvolvimento da humanidade, inclusive no Brasil, 
sobretudo a partir do século XIX, com o decorrer dos anos o desenvolvimento se 
intensificou e, principalmente, a partir do século XX, surgiram novas situações, 
exigindo respostas rápidas e consistentes da Contabilidade. Segundo os autores, 
esse processo continua com intensidade ainda maior, em função da velocidade e 
do impacto das mudanças. 

Considerando o histórico de Contabilidade predominantemente 
orçamentária, o processo de evolução da Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
no Brasil passou por diversos períodos. Levando em consideração as mudanças 
mais recentes, segundo Bernardo (2014, p. 15) o processo de mudanças na 
Contabilidade Governamental iniciou-se com a mudança do enfoque contábil 
orçamentário para o enfoque patrimonial. 

Alguns aspectos dessa mudança foram confiados ao órgão central de 
contabilidade federal, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), conforme disciplina 
o inciso I do art. 17 da Lei nº 10.180, de 6 de fev de 2001, e o inciso I do art. 6º do 
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Decreto nº 6.976, de 7 de out de 2009. 
O supracitado órgão tem diversas atribuições, dentre as quais, nos termos 

do artigo 18 da lei nº 10.180/01: 
 
"Manter e aprimorar o Plano de Contas Único da União; Estabelecer 
normas e procedimentos para o adequado registro contábil dos atos e 
dos fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
nas entidades da Administração Pública Federal; Instituir, manter e 
aprimorar sistemas de informação que permitam realizar a contabilização 
dos atos e fatos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial da 
União e gerar informações gerenciais necessárias à tomada de decisão e 
à supervisão ministerial". 
 

Outro aspecto dessa evolução está no fato de a Portaria da STN nº 700, de 
10 de dezembro de 2014, cuja vigência se dá a partir de janeiro de 2015, a qual 
aprova as partes II, III, IV e V do MCASP, foi editada levando em consideração a 
participação do Conselho Federal de Contabilidade - CFC na fiscalização do 
cumprimento dos princípios contábeis por parte do poder público, consagrando 
esse avanço no que diz respeito à aplicação dos conceitos da Ciência Contábil ao 
Setor Público. 

O MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público) em sua 5ª 
edição ressaltou que a edição da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, foi um 
importante marco no desenvolvimento da administração financeira e orçamentária 
do Brasil, tendo a mesma estabelecido regras visando promover o equilíbrio das 
finanças públicas, estabelecendo como principal instrumento para alcançar tal 
finalidade o orçamento público, resultando-se em decorrência disso uma 
valorização do orçamento público mais do que as normas e registros contábeis, o 
referido manual ressalta também a influência dos conceitos orçamentários na 
interpretação dos demonstrativos contábeis em detrimento dos aspectos 
patrimoniais. 

Nesse mesmo liame, a edição da Portaria nº 828, de 14 de dezembro de 
2011, posteriormente alterada pela Portaria nº 231, de 29 de março de 2012, 
ambas da Secretaria do Tesouro Nacional, endossa a evolução anteriormente 
citada, corroborando a tendência mundial de evolução da Contabilidade Pública. 

A citada portaria cobrou dos entes a divulgação de um cronograma de ações 
relativas às principais inovações na Contabilidade Aplicada ao Setor Público, isso 
visando à completa implementação das mudanças. 
As referidas mudanças são: 
 

“I - Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos, tributários 
ou não, por competência, e a dívida ativa, incluindo os respectivos 
ajustes para perdas; II - Reconhecimento, mensuração e evidenciação 
das obrigações e provisões por competência; III - Reconhecimento, 
mensuração e evidenciação dos bens móveis, imóveis e intangíveis; IV - 
Registro de fenômenos econômicos, resultantes ou independentes da 
execução orçamentária, tais como depreciação, amortização, exaustão; V 
- Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos de 



 
13 

 

infraestrutura; VI - Implementação do sistema de custos; VII - Aplicação 
do Plano de Contas, detalhado no nível exigido para a consolidação das 
contas nacionais; VIII - Demais aspectos patrimoniais previstos no 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.” (MCASP, p. 6) 

 
De acordo com a Lei nº 4.320/64, Contabilidade será organizada de forma a 

permitir o acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da 
composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o 
levantamento dos balanços gerais e a interpretação dos resultados econômicos e 
financeiros. Conforme o mesmo dispositivo legal, a Contabilidade deverá evidenciar 
os fatos ligados à administração orçamentária, financeira, patrimonial e industrial. 
Ainda na mesma lei, percebe-se que cabe à Contabilidade evidenciar as alterações 
na situação líquida patrimonial, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária. 

Sendo assim, percebe-se que ao passo que a humanidade evolui a 
contabilidade também evolui, estando ambas em plena evolução. 
 
 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
3.1 Caracterização da Pesquisa 
 

Considerando as tipologias de pesquisas abordadas por Beuren (2006, 
p.82), quanto aos objetivos esta pesquisa é caracterizada como descritiva e 
exploratória, apresentando uma abordagem quantitativa e qualitativa, sendo 
descritiva por buscar descrever aspectos da população analisada a fim de 
esclarecer certas características inerentes à mesma e exploratória por buscar tratar 
de aspectos pouco conhecidos ou estudados, buscando contribuir para o 
entendimento do tema nela tratado. 

Em relação aos meios de investigação estudados por Gil (1999, p. 70), esta 
pesquisa se classifica como um levantamento. Este, segundo o referido autor, é 
basicamente a solicitação de informações a um grupo significativo de pessoa 
acerca do problema estudado. 
 
 
3.2 Universo e coleta dos dados 
 

Segundo Silva (2003, p. 20) o universo da pesquisa é um conjunto que 
representa os indivíduos do estudo, sendo a amostra um subconjunto seu. Nestes 
termos, o universo da pesquisa é formado pelas Gerências Executivas da referida 
Autarquia Federal. Na escolha dos sujeitos da referida pesquisa, foram 
selecionados os contadores lotados nas Gerências Executivas do da referida 
autarquia espalhadas por todo o Brasil. A referida escolha se deu em decorrência 
de esse público está ligado à área do estudo e pela disponibilidade em relação à 
coleta de informações. A abordagem ampla (nacional) se deu em decorrência da 
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riqueza da pesquisa ao abordar tal tema nacionalmente e da utilização da 
tecnologia da informação, permitindo se concretizar os objetivos da pesquisa. 

Como instrumento de pesquisa, utilizou-se de um questionário estruturado, 
composto por questões fechadas. 
 
 
4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

Neste capítulo, abordou-se a análise dos resultados quanto ao perfil dos 
sujeitos da pesquisa, e as expectativas desses sujeitos frente às mudanças 
ocorridas na Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 
 
 
4.1 Análise do Perfil 
 

Partindo da análise dos dados apurados e tomando como ponto de partida a 
análise do perfil dos sujeitos da pesquisa, esboça-se o quadro abaixo, abordando, 
gênero, faixa etária, dentre outras informações: 
 

Quadro 1: Breve Resumo do Perfil dos Pesquisados 

GÊNERO (%) GRAU DE ESCOLARIDADE (%) 

Masculino 53,33 
Graduação 43,33 

Especialização 50,00 

Feminino 46,67 
Mestrado 6,67 

Doutorado - 

FAIXA ETÁRIA - EM ANOS (%) REGIÃO (%) 

Até 25 anos 3,33 Norte/Centro-Oeste 3,33 

Entre 26 e 35 30,00 Nordeste 26,67 

Entre 36 e 45 33,33 Sudeste 66,67 

Entre 46 e 55 26,67 Sul 10,00 

Acima de 55 6,67 - - 

Fonte: Dados da pesquisa, (2015). 

 
Devido à estrutura administrativa da Autarquia adota-se norte/centro-oeste 

como uma única região. Analisando as informações acima, percebe-se que em 
relação à faixa etária, os dois extremos concentram um pequeno percentual, cerca 
de 10% do total dos servidores pesquisados, estando cerca de 90% entre os 26 e 
55 anos de idade. 

Outra informação relevante para nossa pesquisa diz respeito ao fato de 
nenhum dos pesquisados ter nível de escolaridade “Doutorado” e apenas 6,67% 
deles ter nível de mestrado. É importante, também, analisar o tempo de serviço 
desses servidores, que muitas vezes serve como indicativo de experiência na área 
de atuação, para isso, esboça-se o gráfico abaixo: 
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Gráfico 1: Tempo de Serviço em anos 

 
Fonte: Dados da pesquisa, (2015). 

 
Analisando o gráfico acima, percebe-se que 60% dos sujeitos da pesquisa 

têm entre 6 e 10 anos de serviço e que cerca de 77% dos mesmos têm até 10 
anos de serviço, ou seja, grande parte está concentrada nas duas primeiras faixas, 
as quais correspondem a menos tempo experiência. 
 
 
4.2 Expectativas Frente às Mudanças 
 

A seguir, busca-se analisar as expectativas quanto às principais mudanças 
relativas à Contabilidade Aplicada ao Setor Público, como, por exemplo, as relativas 
ao novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP. 
 

Tabela 1. Análise da frequência do grau de concordância 

Assertiva 
Concordância (%) Discordância (%) Indiferença 

(%) Total Parcial Total Parcial 

A implementação do novo PCASP é 
uma oportunidade de 

aperfeiçoamento profissional. 
76,67 20,00 3,33 0,00 0,00 

A implementação do novo PCASP 
representa um obstáculo que 

dificultará meu trabalho. 
6,67 10,00 70,00 6,67 6,67 

Estou preparado para assimilar o 
novo PCASP, tanto na teoria como na 

prática. 
40,00 46,67 3,33 10,00 0,00 

A implementação do novo PCASP foi 
repentina, não havendo tempo 
suficiente de me adequar às 

mudanças. 

3,33 53,33 23,33 16,67 3,34 
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A implementação do novo PCASP 
tornará mais fidedigna a informação 

contábil no setor público. 
56,67 36,67 0,00 3,33 3,33 

O PCASP atual não necessitava de 
atualizações, sendo sua mudança 
irrelevante para a contabilidade 

pública. 

0,00 3,33 56,67 36,67 3,33 

A atualização da contabilidade 
pública é também decorrente da 

convergência às normas 
internacionais de contabilidade 

pública. 

83,33 16,67 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Dados da Pesquisa, (2015). 

 
Ao analisar a tabela acima, observa-se que o nível de concordância é 

absoluto quando a questão diz respeito à confluência das normas internacionais. 
Outro resultado expressivo se refere à oportunidade de aperfeiçoamento 
profissional, passando de 96% de concordância. Por outro lado, em resposta à 
necessidade de alterações ou não do PCASP mais de 96% discordaram ser 
prescindível a mudança, ou seja, afirmaram ser necessária a mudança. 

A fidedignidade da informação contábil, qualidade imprescindível, foi 
considerada com expectativa de melhora, ou seja, os contadores afirmaram que 
essa qualidade será elevada. Outro ponto relevante diz respeito ao fato de mais de 
86% dos contadores se considerarem preparados para assimilar todas as 
mudanças, prática e teoricamente, apesar de mais da metade deles afirmar que o 
tempo de adaptação ter sido insuficiente. 

Os gráficos abaixo abordam a expectativa dos profissionais com até 10 anos 
de serviço (gráfico 2) e dos profissionais com mais tempo de serviço (gráfico 3) em 
relação à Oportunidade de aperfeiçoamento profissional e à dificuldade de 
implementação como obstáculo ao serviço. 

 
Gráficos 2: Expectativas de Oportunidades e Obstáculos 

(até 10 anos de serviço) 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, (2015). 
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Gráficos 3: Expectativas de Oportunidades e Obstáculos  
(mais de 10 anos de serviço) 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, (2015). 

 
Conforme se pode observar, os gráficos acima evidenciam o percentual de 

pessoas que veem a implementação das mudanças (principalmente o PCASP) 
como uma oportunidade de aperfeiçoamento profissional, sendo aproximado esse 
percentual entre os gráficos acima, ao passo que mais de 78%, entre os que têm 
até 10 anos de serviço, e mais de 85%, entre os que têm mais de 10 anos de 
experiência, não encaram essas mudanças como um obstáculo que dificultará o 
serviço.  
 
 
4.3 Expectativas Quanto à Informação Contábil 
 

A seguir, buscou-se analisar as principais expectativas quanto à qualidade 
agregada à informação contábil frente à implementação das referidas mudanças. 

A tabela abaixo evidencia se cada fator tem ligação com a implementação 
das novas normas da contabilidade pública. Para a construção da referida tabela, 
utilizou-se dos extremos, ou seja, os níveis máximo e mínimo. 
 

Fator 
Grau de Expectativa de Otimização (%) 

Elevado Razoável Pouco Nenhum Indiferente 

Qualidade 33,33 30,00 6,67 26,67 3,33 

Capacidade de Inovação 23,33 43,33 3,33 26,67 3,34 

Redução de Custos 6,67 30,00 10,00 30,00 23,33 

Capacitação e Treinamento 6,67 30,00 6,67 23,33 33,33 

Eficiência 13,79 58,62 10,35 13,79 3,45 
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Produtividade 10,35 41,38 6,90 34,48 6,89 

Transparência 26,67 40,00 3,33 26,67 3,33 

Economicidade 6,67 33,33 20,00 33,33 6,67 

Responsabilidade 20,00 40,00 6,67 26,67 6,66 

Simplificação 26,67 23,33 3,33 33,33 13,34 

Fonte: Dados da pesquisa, (2015). 

 
Analisando a tabela acima, pode-se perceber que os fatores de Qualidade, 

Capacidade de Inovação, Eficiência e Transparência são os que mais se destacam 
como fatores com maior expectativa de serem otimizados em nível elevado ou 
razoável através da implementação das mudanças na Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, enquanto os fatores “Produtividade” e “Economicidade” são eleitos 
como fatores cujo nível de expectativa de mudança relativamente baixo, ou seja, 
não se espera elevado nível de melhorias na Economicidade na produtividade em 
decorrência dessas mudanças. 

Quanto ao aspecto da “Simplificação”, observa-se que o mesmo figura tanto 
como um fator cuja presença será otimizada como diminuta, ou seja, há um 
posicionamento divergente entre os respondentes, polarizando-se de um lado 
várias pessoas que pensam que haverá simplificação no trabalho e outras que 
acham o contrário. 

Percebe-se, ainda, que há um percentual relevante de indiferença em 
relação a alguns fatores, sobretudo “Redução de Custos” e “Capacitação e 
Treinamento”. 

Sendo assim, espera-se que haja mais Qualidade e Transparência na 
informação contábil e esta possa trazer mais Eficiência e Inovação à Contabilidade 
Pública em decorrência da implementação das referidas mudanças, todavia, não se 
espera que as mesmas melhorem, na mesma proporção, a Produtividade e a 
Economicidade, assim como a Redução de Custos. 

 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Neste trabalho há a constatação de que, em sua grande maioria, os 
contadores dessa autarquia federal consideram imprescindíveis as mudanças 
nesse ramo da Contabilidade, sobretudo no que diz respeito ao PCASP, assim como 
se acham preparados para assimilar na prática todas as novidades. 

Constata-se, também, que os mesmos encaram essas mudanças mais como 
Oportunidade profissional do que como obstáculo que possa prejudicar o exercício 
das atividades funcionais, tanto os mais experientes, como os que têm menos 
tempo de serviço. 

Constata-se, ainda, que há a expectativa de que a Qualidade, a 
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Transparência e a Eficiência sejam otimizadas através dessas alterações no PCASP 
e na Contabilidade pública como um todo. 

O objetivo geral desta pesquisa foi atingido, uma vez que se pôde constatar 
que há uma expectativa elevada na implementação das novas disposições da 
Contabilidade Pública, seja no que diz respeito à oportunidade de aperfeiçoamento, 
seja no que tange à melhoria da qualidade da informação contábil. Os objetivos 
específicos também foram alcançados, uma vez que se pôde identificar o perfil dos 
respectivos profissionais e foram extraídas suas expectativas em relação às 
mudanças supracitadas. 

Quanto à sugestão de novas pesquisas relacionadas ao tema, indica-se o 
estudo Pós-implementação a fim de comparar as perspectivas obtidas nessa 
pesquisa e a confirmação ou não conforme a visão desses profissionais. Indica-se, 
ainda, a realização de pesquisa no mesmo tema, todavia, em outro ente, como, por 
exemplo, o governo de algum Estado da federação ou município. 
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ABSTRACT: This work was developed aiming to identify the expectations of Counters 
from a federal autarchy on the implementation of new standards for public 
accounting. In order to do this, we used a questionnaire as research tool. We also 
used a survey with quantitative and qualitative approach and we qualify our 
research as descriptive and exploratory. The subjects of our research were Counters 
spread throughout the Executive Management of this autarchy in Brazil. Results 
show that there are improvement expectations in quality and transparency of 
accounting information, as well as reliability. On the other hand, aspects such as 
productivity and economy do not arouse the same expectation. As for the 
professional regarding expectations, the Professional Development Opportunity was 
distinguished. 
KEYWORDS: Public Accounting, Developments and changes, Chart of Accounts. 
Expectations. 
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Federal de Santa Maria, UFSM; Doutorado em Economia Aplicada pela 
Universidade Federal de Viçosa, UFV; E-mail para contato: 
claudia.sonaglio@gmail.com 

CLÁUDIO ZANCAN Professor Adjunto vinculado a Faculdade de Ecomomia, 
Administração e Contabilidade na Universidade Federal de Alagoas.; Graduação em 
Ciências Contábeis (2000); Especialização em Marketing (2001) e Especialização 
em Comércio Exterior (2002); Mestrado em Administração na linha de pesquisa 
Marketing Industrial (2005).; Doutorado em Administração na linha de pesquisa 
Inovação e Redes de Cooperação Interorganizacional (2010).; Grupo de pesquisa: 



  

pesquisa sobre Redes de Cooperação Interorganizacional e Inovação na 
Administração Pública.  

CLEIDE VASCONCELOS DANTAS Servidora Técnica da Universidade Federal de 
Alagoas; Graduação em Logística pela Universidade Estácio de Sá (2012); 
Especialização em Administração Pública pela Faculdade Internacional Signorelli; 
Mestranda em Administração Pública no Mestrado Profissional em Administração 
Pública em Rede Nacional – PROFIAP/Universidade Federal de Alagoas – UFAL; 
Grupo de pesquisa: Grupo de Pesquisa em Gestão de Políticas Públicas; E-mail para 
contato: cleidevdantas@gmail.com. 

DAIANE PEREIRA DE SOUZA  Graduação em Ciências Econômicas pela Universidade 
Estadual de Mato Grosso do Sul; Mestranda em Agronegócios pela Universidade 
Federal da Grande Dourados; E-mail para contato: daihpereiradsouza@hotmail.com 

DAVID RODRIGO PETRY Doutorando em Administração pela Universidade do Oeste 
de Santa Catarina (UNOESC) na linha de pesquisa de Estratégia e Competitividade 
e Pós Graduando em MBA em Perícia Contábil pela Universidade Cândido Mendes 
(UCAM-RJ); Mestre em Administração (2016), Pós-Graduado em Planejamento 
Estratégico - Controladoria e Finanças (2014) e Graduado em Ciências Contábeis 
(2013) pela Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC). Atua como Perito 
Contábil e como Professor na UNOESC nos cursos de Ciências Contábeis e 
Administração. Atua ainda como professor nos cursos de Pós-Graduação na 
Universidade Alto Vale do Rio do Peixe (UNIARP-SC). 

DAYANA ALVES FERREIRA Graduação em Ciências Biológicas pela Universidade 
Estadual de Alagoas-UNEAL (2007),graduação em Administração de Empresas pela 
Universidade Norte do Paraná (2012), graduação em Educação Física Licenciatura-
UFAL (2014); Especialização em Administração Pública(UFAL); Especialização em 
Psicopedagogia Clínica e Institucional -FECR e Mídias na Educação (UFAL); 
Mestranda do Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional – 
PROFIAP/Universidade Federal de Alagoas – UFAL; Grupo de pesquisa: Grupo de 
Pesquisa em Gestão de Políticas Públicas; E-mail para contato: 
dayanadocente@hotmail.com. 

DENISE AGUENA UECHI Graduação em Engenharia Civil pela Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul (UFMS); Especialização em Gestão Ambiental e 
Desenvolvimento Sustentável pelo Centro Universitário Internacional (UNINTER); 
Mestrado em Tecnologias Ambientais pela Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (UFMS); Doutoranda em Tecnologias Ambientais pela Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (UFMS). 

ELIANE MOREIRA SÁ DE SOUZA Professor da Universidade Federal de Goiás; 
Membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Administração 
Pública da Universidade Federal de Goiás; Graduação em Administração pela 
Universidade do Estado de Santa Catarina; Mestrado em Engenharia de Produção 



  

área de Inteligência Artificial pela Universidade Federal de Santa Catarina; 
Doutorado em Engenharia de Produção pela Universidade Federal de Santa 
Catarina; Pós Doutorado em Administração pela Universidade Federal de Santa 
Catarina; Grupo de pesquisa: É pesquisadora das áreas de competitividade, 
estratégia, sistemas agro-industriais, EaD e programas stricto sensu em rede 

ELOY FASSI CASAGRANDE JUNIOR Doutorado em Engenharia de Recursos Minerais 
e Meio Ambiente pela Universidade de Nottingham em 1996; - Pos-Doutorado no 
Instituto Superior Técnico (IST - Portugal) em 2007; - Professor do Programa de Pós-
Graduacão em Tecnologia e Sociedade (PPGTE) da Universidade Tecnológica 
Federal do Parana (Antigo CEFET-PR);  Professor Adjunto do Doutorado 
Interinstitucional com a Universidade Federal do Piauí (DINTER PPGTE/UTFPR-
UFPI); Coordenador do Projeto Escritório Verde, A Primeira Edificação Sustentável 
da Utfpr; - Atualmente Coordena 3 Projetos de Pesquisa, Atua na Área de Inovação 
Tecnológica, com Enfase em Desenvolvimento Sustentável.  

ELVIRA APARECIDA SIMÕES DE ARAÚJO Graduada em Psicologia pela UNITAU (1984), 
mestrado em Psicologia Escolar e Desenvolvimento Humano pela USP (1997) e doutorado 
em Educação pela UNICAMP (2008). Atualmente é professora assistente doutora da 
Universidade de Taubaté no Departamento de Psicologia e nos Mestrados de Gestão e 
Desenvolvimento Regional e Planejamento e Desenvolvimento Regional. Tem experiência 
na área de Psicologia, com ênfase em Psicologia Educacional e Escolar, atuando 
principalmente nos seguintes temas: análise do comportamento, psicologia escolar, 
formação do psicólogo, ensino e aprendizagem, habilidades sociais e inclusão escolar. 

EMANUEL VARELA CARDOSO Possui graduação em Administração pela Faculdade 
Católica Santa Teresinha (FCST), e pós graduação com MBA em logística 
empresarial pelo Centro Universitário do Rio Grande do Norte (UNI-RN). É 
Mestrando em Administração Pública, pela Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG). Participa do grupo de pesquisa: Gestão de Cidades e 
Desenvolvimento Urbano, promovido pela Universidade Federal de Campina 
Grande, e formado em 2014; sob orientação do Prof. Dr. José Irivaldo Alves de 
Oliveira Silva, na área de conhecimento de Ciências Sociais Aplicadas. Atualmente 
é Servidor Público Federal vinculado à Universidade Federal de Campina Grande. E-
mail para contato: admevc@hotmail.com 

FLÁVIO DE SÃO PEDRO FILHO Professor da Universidade Federal de Rondônia - 
UNIR; Graduação em Administração pela Universidade Federal da Bahia - UFBA; 
Graduação em Ciências Contábeis pela Fundação Visconde de Cairu – FVC; 
Mestrado em Engenharia da Produção pela Universidade Federal de Santa Catarina 
- UFSC; Doutor em Gestão de Empresas pela Universidad Autónoma de Asunción, 
UAA; Grupo de pesquisa: Grupo de Pesquisa em Gestão da Inovação e Tecnologia – 
Geitec. E-mail para contato: flavio1954@gmail.com 

FRANCISCO CANIÇALI PRIMO Engenheiro Eletricista na Universidade Federal do 
Espírito Santo. Membro do corpo discente do Programa de Pós-Graduação em 



  

Gestão Pública da Universidade Federal do Espírito Santo; Graduação em 
Engenharia Elétrica pela Universidade Federal do Espírito Santo. E-mail para 
contato: franciscoprimo@gmail.com 

FRANCISCO VALMIR DIAS SOARES JUNIOR Professor da Universidade do Estado do 
Rio Grande do Norte - UERN; Graduação em Ciências Contábeis pela Universidade 
do Estado do Rio Grande do Norte - UERN; Especialista em Gestão Pública pela 
Faculdade Internacional Signorelli - FIS; Mestrando em Administração Pública 
(PROFIAP) pela Universidade Federal de Campina Grande - UFCG; 
valmir.jr.85@gmail.com 

GABRIELLI DO CARMO MARTINELLI Graduação em CIÊNCIAS CONTÁBEIS pela 
Universidade FEDERAL DA GRANDE DOURADOS-UFGD; Mestranda em 
AGRONEGÓCIOS pela Universidade FEDERAL DA GRANDE DOURADOS-UFGD; 

GÊNESIS MIGUEL PEREIRA Graduação em Ciências Contábeis pela Universidade 
Federal da Paraíba - UFPB; Especialista em Contabilidade Pública e 
Responsabilidade Fiscal pelo Centro Universitário Internacional - UNINTER; 
Mestrando em Administração Pública (PROFIAP) pela Universidade Federal de 
Campina Grande - UFCG; genesis.miguel@hotmail.com 

GEORGE TARCÍSIO DE MEDEIROS DA SILVA Graduação em Ciências Contábeis pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN; Especialista em Gestão 
Pública pelo Instituto Federal do Rio Grande do Norte - IFRN; Mestrando em 
Administração Pública (PROFIAP) pela Universidade Federal de Campina Grande - 
UFCG; georgecontador@hotmail.com 

GERALDINO CARNEIRO DE ARAÚJO Professor da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul; Membro do corpo docente do Programa de Mestrado Profissional 
em Administração Pública em Rede Nacional (PROFIAP) na Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul - Escola de Administração e Negócios 
(UFMS/ESAN); Graduação em Administração pela Faculdades Integradas Rui 
Barbosa; Mestrado em Agronegócios pela Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul; Doutorado em Administração pela Universidade Nove de Julho 

GILBERTO RODRIGUES CARNEIRO Possui graduação em Comunicação Social, com 
habilitação em Jornalismo, (2011). Possui graduação em Direito (2016), ambas 
pela Universidade Estadual da Paraíba – UEPB. É pós graduando Lato Sensu em 
Direito Administrativo pela Universidade Anhanguera – Uniderp; e Mestrando em 
Administração Pública, pela Universidade Federal de Campina Grande – UFCG. É 
Jurista, com experiência em Direito Público, com foco em Direito Administrativo. É 
comunicador, com experiência em mídias digitais e plataformas sociais. Atualmente 
é Advogado e exerce profissionalmente o cargo de Diretor Executivo de e-
commerce. E-mail para contato: gibarodrigues88@gmail.com 



  

GISLANE MARTINS SILVA DE ABREU Graduação em Sistemas de Informação pelo 
Instituto de Ensino Superior da Paraíba(2010); Graduação em Tecnologia em Web 
Design e Programação, pela Universidade do Sul de Santa Catarina (2011). Pós-
Graduação Lato Sensu em Tutoria em Educação à Distância pela Universidade 
Cândido Mendes (2015). Mestrado em Administração Pública pela Universidade 
Federal de Rondônia - UNIR; E-mail para contato: gislane.abreu@ifro.edu.br 

HELIANE PRATA SARMENTO Professora do Centro Universitário FAESA; Membro do 
corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Gestão Estratégica de Recursos 
Humanos Do Centro Universitário FAESA; Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Espírito Santo; Especialista em Recursos Humanos pela 
FAESA e em Políticas Públicas pelo IFES. Mestranda em RECURSOS 
HUMANOS E GESTÃO DO CONHECIMENTO  pela FUNIBER; Grupo de pesquisa: 
Gestão de Recursos Humanos em Empresas Públicas. E-mail para contato: 
helianeprata@hotmail.com 

ÍTALO DE PAULA CASEMIRO Graduação em Administração pelo Instituto de Ensino 
Superior do Acre - IESACRE; Mestrado em Administração pela Universidade Federal 
de Rondônia – UNIR. Grupo de pesquisa: Grupo de Pesquisa em Gestão da 
Inovação e Tecnologia – Geitec. E-mail para contato: itcasemiro@hotmail.com 

JANAINA MENDES DE OLIVEIRA Possui graduação em Administração de Empresas 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1990), mestrado em 
Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1994) e doutorado 
em Engenharia de Produção pela Universidade Federal de Santa Catarina (2006). 
Tem experiência na área de Administração, com ênfase em inovação tanta na área 
empresarial como pública. Atua como professora adjunta na Universidade Federal 
de Pelotas e é professora visitante na Universidade de Lisboa onde fez pós-
doutorado . 

JOSÉ EDUARDO KLEMS RIBEIRO Graduação em Gestão Pública pela UNINTER; 
Mestrando em Gestão de Políticas Públicas na Universidade do Vale do Itajaí 
(UNIVALI); E-mail para contato: jeduardo@gmail.com 

JOYCE FRADE MACHADO Graduação em Matemática pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais; Especialização em Gestão Financeira pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais; Mestranda em Administração Pública em 
Rede Nacional (PROFIAP) na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - Escola 
de Administração e Negócios (UFMS/ESAN); E-mail para contato: 
jfradem@yahoo.com.br 

JULIO CANDIDO DE MEIRELLES JUNIOR Professor da Universidade Federal 
fluminense; Membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas e Desenvolvimento (PGPPD) da Universidade Federal Fluminense – 
Mestrado profissional em Administração Pública – PROFIAP; Graduação em 
Ciências Contábeis pela Universidade Presidente Antonio Carlos, Minas Gerais. 



  

Mestrado em Ciências contábeis pela Universidade Vale do Rio Verde de Três 
Corações; Doutorado em Ciência, Tecnologia e Inovação em agropecuária pela 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro;  Grupo de pesquisa: Análise de risco 
e Controladoria estratégica – ARCONTE. Instituto de Ciências Humanas e sociais de 
Volta Redonda; Núcleo de Pesquisas Contábeis; Departamento de Contabilidade.   

KÁTIA CRISTINA CABRAL MONTEIRO GALVÃO Servidor Técnico Administrativo no 
Instituto Federal do Espírito Santo (IFES); Membro do corpo de especialistas da 
área de Gestão de Pessoas do IFES, de 2006 a 2017; Graduação em Tecnológo em 
Gestão de Recursos Humanos pelo CET-FAESA; Especialização em Gestão 
Estratégica de Recursos Humanos pelo Centro Universitário FAESA. Mestrado em 
Administração pela FUCAPE; E-mail para contato: katiacgalvao@ifes.edu.br 

LUANA CARVALHO ARAÚJO PAVÃO Graduação em Ciências Contábeis pela 
Universidade Federal do Ceará - UFC; Especialista em Gestão Pública e Lei de 
Responsabilidade Fiscal pela Escola Superior Aberta do Brasil - ESAB; Mestranda 
em Administração Pública (PROFIAP) pela Universidade Federal de Campina Grande 
- UFCG; luana.araujo86@gmail.com 

LUCIANA PEIXOTO SANTA RITA Professora da Universidade Federal de Alagoas; 
Membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Administração 
Pública da Universidade Federal de Alagoas; Graduação Economia pela 
Universidade Federal de Alagoas; Graduação em Direito pelo Centro de Estudos 
Superiores de Maceió; Especialização em Gestão da Inovação e Tecnologia pela 
Universidade Federal de Alagoas; Especialização em Direito Empresarial pelo 
Centro de Estudos Superiores de Maceió, CESMAC; Mestrado em Administração 
pela Universidade Federal de Alagoas; Doutorado em Administração pela Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade - FEAC/USP; Grupo de pesquisa: 
Gestão de Políticas Públicas; E-mail para contato: lupsantarita@gmail.com 

LUCIANE SANTOS PRADO Administradora da Universidade Federal de Alagoas; 
Graduação em Administração pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia; 
Especialização em MBA em Gestão Hospitalar pelo Instituto Brasileiro de Pós-
Graduação e Extensão-IBPEX; Mestranda em Administração Pública pela 
Universidade Federal de Alagoas; Grupo de pesquisa: Gestão de Políticas Públicas; 
E-mail para contato: luciane.prado@fau.ufal.br 

LUCIANO CASTRO DE CARVALHO Professor da Universidade Regional de Blumenau  
-FURB. Membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Administração e Ciências Contábeis da Universidade Regional de Blumenau – 
FURB; Graduação em Administração pela Universidade Estácio de Sá de Vila Velha-
ES ;  Mestrado em Administração pela Universidade Regional de Blumenau – FURB; 
Doutorado em Administração pela Fundação Getúlio Vargas – EAESP/FGV; Grupo 
de pesquisa em Inovação e Competitividade. E-mail para contato: 
lccarvalho@furb.br 



  

LUÍS GUSTAVO CARVALHO Mestre em Tecnologia e Sociedade pela Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) na linha de pesquisa Tecnologia e 
Desenvolvimento (2016); Bacharel em Administração pela Universidade do Sul de 
Santa Catarina (2017); Graduação em Curso Superior de Tecnologia em 
Eletrotécnica pelo Centro Federal de Educação Técnológica do Paraná (2004);  
Especialização em Eficiência Energética na Indústria pela Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná (2008); Especialização em Administração Estratégica e Gestão 
da Qualidade pela Faculdade Internacional de Curitiba (2005); Atua na Área de 
Planejamento Técnico e como integrante de Conselho Técnico. Tem experiência na 
área de Administração, com ênfase em Planejamento Técnico, Logística e 
Certificação Técnica.   

LUIZ ANTÔNIO COÊLHO DA SILVA Membro do corpo docente do Programa de Pós-
Graduação em Administração Pública (PROFIAP) da Universidade Federal de 
Campina Grande - UFCG; Graduação em Ciências Contábeis pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB; Especialista em Gestão Pública pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB; Mestrado em Economia pela Universidade Federal da 
Paraíba - UFPB; Doutorado em Ciências Sociais com área de concentração em 
Política, Desenvolvimento e Sociedade pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte - UFRN; luidd@yahoo.com.br 

MARCELO RIBEIRO SILVA Professor da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS); Membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em 
Administração em Rede (Profiap); Graduação em Administração de Empresas pela 
Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e de Administração de Varginha 
(FACECA); Mestrado em Administração pela Universidade Campanha Nacional de 
Escolas da Comunidade (CNEC); Doutorado em Administração de Empresas pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie. E-mail para contato: 
profmarceloufms@hotmail.com 

MARCELO ROSA PEREIRA Servidor da Universidade Federal do Espírito Santo. 
Membro do corpo discente do Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública da 
Universidade Federal do Espírito Santo; Graduação em Administração pela 
Universidade Federal do Espírito Santo. Coordenador do Programa de Extensão em 
Modernização da Gestão Pública. E-mail para contato: marcelorosanp@gmail.com 

MÁRCIA CELIANY RODRIGUES MEDEIROS Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Potiguar - UNP; Especialista em Políticas Públicas e Intervenção Social 
pelo Instituto de Formação Superior do Ceará; 
marciapeixotodemedeiros@hotmail.com 

MARCO ANTONIO HARMS DIAS Professor titular da Universidade do Vale do Itajaí 
(UNIVALI); Membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Gestão de 
Políticas Públicas da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI); Graduação em 
Administração de Empresas pela Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI); Mestrado 
em Relações Econômicas e Sociais Internacionais pela Universidade do Minho 



  

(UMINHO), Portugal; Doutorado em Engenharia e Gestão do Conhecimento 
(Conceito CAPES 5) pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC);  

MARIA CRISTINA FERREIRA SILVA PIRES Administradora da Universidade Federal de 
Alagoas; Graduação em Administração pela Universidade Estadual de Alagoas; 
Especialização em Gestão Pública pela Universidade Federal de Alagoas; 
Mestranda em Administração Pública pela Universidade Federal de Alagoas; Grupo 
de pesquisa: Gestão de Políticas Públicas; E-mail para contato: 
maria.cristina@penedo.ufal.br  

MARILUCE PAES DE SOUZA Professor da Universidade Federal de Rondônia - UNIR; 
Membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Administração 
Plúbica – PROFIAP  da Universidade Federal de Rondônia - UNIR; Graduação em 
Administração pela Universidade Federal de Rondônia (1984); Especialização em 
Gestão de Recursos Humanos pela Universidade Federal de Santa Catarina (1989); 
Mestre em Engenharia de Produção pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(1999); Doutora em Ciências Socioambientais pela Universidade Federal do Pará - 
UFPA/Núcleo de Altos Estudos Amazônicos – NAEA (2004). Pós-Doutora em 
Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS (2012); 
Grupo de pesquisa: em Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável; E-mail 
para contato: mariluce@unir.br;  

NATÁLIA TALITA ARAÚJO NASCIMENTO Professora da Universidade Federal de 
Rondônia - UNIR; Graduação em Administração pela Universidade Federal de 
Rondônia - UNIR; Mestrado em Administração Pública pela Universidade Federal de 
Rondônia - UNIR; Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente – PGDRA/UNIR; Grupos de pesquisa: 
Grupo de Pesquisa em Gestão da Inovação e Tecnologia – Geitec; Estudos 
Interdisciplinares em Contabilidade e Gestão Organizacional. E-mail para contato: 
natalia.araujo@unir.br 

OSMAR SIENA Professor da Universidade Federal de Rondônia - UNIR; Membro do 
corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Administração Púbica – PROFIAP  
da Universidade Federal de Rondônia - UNIR; Graduação em Física pela 
Universidade Estadual de Londrina - UEL (1980); Mestrado em Administração pela 
Universidade Federal de Santa  Catarina - UFSC (1993); Doutorado em Engenharia 
de Produção pela Universidade Federal de Santa  Catarina - UFSC (2002) ; Grupo 
de pesquisa: Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável; E-mail para 
contato: siena@unir.br 

PAOLA PINHEIRO BERNARDI PRIMO Servidora da Universidade Federal do Espírito 
Santo; Graduação em Comunicação Social pela Universidade Federal do Espírito 
Santo; Mestrado em Gestão Pública pela Universidade Federal do Espírito Santo; 
Membro do Grupo de pesquisa Laboratório de projetos em Saúde Coletiva. E-mail 
para contato: paola.primo@ufes.br 



  

PATRIC DOUGLAS GRISELI Graduação em Administração pela Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul - UERGS; Mestrando em Administração pela 
Universidade Regional de Blumenau - FURB; Grupo de pesquisa: Inovação. E-mail 
para contato: patric.griseli@ifc.edu.br.  

PAULO ADRIANO DA SILVA Procurador do Estado de Rondônia – PGE/RO; 
Graduação em Direito pela Faculdade de Rondônia – FARO; Pós-Graduando em 
Direitos Humanos e Ressocialização pela Universidade Cândido Mendes - UCAM; 
Grupo de pesquisa: Grupo de Pesquisa em Gestão da Inovação e Tecnologia – 
Geitec. E-mail para contato: paulo@pge.ro.gov.br 

RACHEL KERBER GONÇALVES Possui graduação em Administração pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2008) com ênfase em Gestão de 
Pessoas e especialização em Gestão Pública também pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (2012). Exerce o cargo de Administradora em Órgão Público 
desde o ano de 2009. Atuou no Departamento Estadual de Trânsito por 2 anos e 
atualmente exerce suas atividades na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Tem experiência na área de Administração, com ênfase em Organizações Públicas, 
Terceirização, Elaboração de Termos de Referências, Editais e Contratos 

REGINA MARIA DA SILVA Mestranda do Programa de Mestrado Profissional em 
Administração Pública em Rede – PROFIAP, na Universidade Federal de Goiás – 
UFG. Graduada em Gestão Pública pela Universidade Norte do Paraná – Unopar. 
Desenvolvendo Dissertação na linha de pesquisa “Administração Pública”, sub área 
“Políticas Públicas: Formulação e Gestão” para conclusão do mestrado, sob 
Orientação do professor Dr. Willer Luciano de Carvalho. Atuou profissionalmente na 
área administrativa em organizações de saúde e atualmente é servidora pública 
técnica administrativa do Poder Executivo. 

ROBSON GONÇALVES CHAPARRO Graduação em Administração pela Universidade 
Católica Dom Bosco (UCDB); Graduação em Teologia pela Universidade da Grande 
Dourados (UNIGRAN); Especialista em Comportamento Organizacional e Gestão de 
Pessoas pela Escola Superior Aberta do Brasil (ESAB); Especialista em Gestão 
Pública pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS); Mestrado em 
Administração Pública pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). E-
mail para contato: robson.chaparro@hotmail.com 

RODRIGO DE LIMA PINHEIRO Graduado em Ciências da Computação pela 
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